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CONSULTA Nº 0000958-93.2012.2.00.0000 
Requerente: Associação dos Magistrados do Estado de Pernambuco - AMEPE 
Requerido: Conselho Nacional de Justiça 
Advogado: PE007397 - Izael Nobrega da Cunha (REQUERENTE) 

 

EMENTA: CONSULTA. MAGISTRADO. 
PROMOÇÃO E REMOÇÃO. ANTIGUIDADE E 
MERECIMENTO. ALTERNÂNCIA DE CRITÉRIOS EM 
CADA ENTRÂNCIA. EXEGESE DOS ARTS. 93, II E 
VIII-A, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E 81 DA 
LOMAN. PRECEDENTE DO CNJ.  
À luz do que estabelecem os artigos 93, incisos II 
e VIII-A, da Constituição Federal e 81 da Lei 
Orgânica da Magistratura Nacional (LC 35/1979), 
a alternância entre a antiguidade e o 
merecimento nas promoções e remoções de 
magistrados deve ocorrer em cada entrância. 
Precedente deste Conselho Nacional de Justiça 
(PP 0002313-80.2008.2.00.0000). 
Consulta conhecida e respondida. 

 
I – RELATÓRIO 
 

A ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS DO ESTADO DE PERNAMBUCO – 
AMEPE formula Consulta alegando, em resumo, o seguinte (REQINIC1): 

Os magistrados associados da requerente a têm questionado “acerca da 

definição objetiva de critério único a ser adotado quando da alternância [entre 
antiguidade e merecimento] para promoção e remoção de juízes”, uma vez que “tem 

se admitido ora alternância na entrância, ora alternância na Vara ou Comarca”. 

A aplicação da alternância, entre antiguidade e merecimento, ora na 
entrância, ora na Vara ou Comarca, a par de importar inobservância aos princípios 
constitucionais da legalidade e da impessoalidade, gera insegurança entre os 
magistrados concorrentes às movimentações. 

A ausência de definição de critério único a ser seguido é resultante, a 
propósito, de decisões conflitantes do Conselho Nacional de Justiça sobre a matéria, 
conforme reconhecido pelo Plenário do CNJ no Procedimento de Controle 
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Administrativo nº 2008.10.00.002608-0, no qual fora determinado de ofício a 
instauração procedimento específico “para a adequação da interpretação a respeito 

do critério para o primeiro provimento de um novo cargo e da decisão contida no PCA 

200810000023133, de modo que todos os Tribunais possam ser ouvidos a respeito da 

adequação da alternância dos critérios antiguidade e merecimento e o disposto no 

artigo 81 da LOMAN”. 

Além disso, até o momento o CNJ não solucionou a questão e não 
definiu “um único critério almejado”, “o que faz com que (...) a insegurança se faça 

presente quando das promoções e remoções, já que a eventual adoção de um critério 

ao invés de outro, nas regras do Edital, tem como resultado concreto a satisfação do 

interesse de uns em detrimento de outros e vice versa”.  

Com base nessas razões pretende seja conhecida a Consulta e, no 
mérito, respondido o seguinte questionamento: “Qual o critério de alternância que 

deve ser adotado para promoção e remoção dos magistrados a ser estabelecido nos 

editais?”. 

É o relatório. 

 
II – FUNDAMENTAÇÃO 
 
ADMISSIBILIDADE 
 

Antes de examinar propriamente o objeto da Consulta, necessário tecer 
algumas considerações sobre sua admissibilidade, bem assim sobre o histórico da 
matéria no CNJ. 

A requerente alega que há decisões conflitantes deste Conselho 
Nacional de Justiça sobre a questão objeto da presente medida. Alega, ainda, que o 
Plenário desta Casa determinou, de ofício, no PCA nº 2008.10.00.002608-0 (0002608-
20.2008.2.00.0000), a instauração de procedimento específico para a resolução do 
conflito, mas que até o momento não houve decisão definitiva. 

Com efeito, este Conselho, no Procedimento de Controle Administrativo 
nº 2008.10.00.002608-0 (0002608-20.2008.2.00.0000), de relatoria do então 
Conselheiro Felipe Locke, no qual fora examinada a legalidade de procedimentos de 
remoções de magistrados realizados no Tribunal de Justiça do Estado de 
Pernambuco, declarou a nulidade dos editais impugnados dos referidos 
procedimentos e determinou publicação de novos atos observando a legislação 
aplicável.  

No mesmo PCA, em fase de cumprimento de decisão, o então 
Presidente deste Conselho, Ministro Gilmar Mendes, delegou ao Conselheiro Felipe 
Locke o exame sobre o efetivo cumprimento do julgado. Esse Conselheiro, por sua 
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vez, após instrução, levou o processo à sessão e proferiu voto, acolhido pelo Plenário, 
cujo trecho que interessa tem a seguinte redação: 

 
(...) 
No que tange aos outros três pedidos formulados pelo Juiz de Direito 

Adjar Francisco de Assis Junior (PCA 200910000011561, 200910000011822 e 
200910000016625), conexos ao pedido da entidade de magistrados, vale consignar 
que são indevidos no que toca à modificação dos critérios adotados para a colocação 
das Varas em concurso pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco e 
prejudicado no tocante à anulação do concurso. 

Digo indevidos em relação aos critérios adotados quanto à 
formulação dos editais, posto que estes já tinham sido objeto de exame pelo 
Conselho Nacional de Justiça quando do procedimento intentado pelo magistrado 
João Guido Tenório de Albuquerque (PCA 200810000026080), ocasião em que tais 
critérios não foram considerados indevidos, sendo, apenas, determinado à Corte que 
observasse o disposto no artigo 81 da LOMAN. 

Portanto, não seria crível a anulação dos editais, quando estes já 
haviam sido objeto de decisão anterior deste colegiado. 

Além disso, cumpre notar que o modo de aplicação do artigo 81 da 
LOMAN e o atendimento à alternância entre o merecimento e a antiguidade foram 
abordados no ato administrativo editado pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Estado 
de Pernambuco. 

É certo, que a Corte buscou compatibilizar de forma razoável as 
eventuais divergências decorrentes da interpretação dos julgados do Conselho 
Nacional de Justiça a respeito de ambos os temas (PCA números 200810000023133 
e 200810000026080), e tal compatibilização se mostra razoável e não contém 
qualquer vício a ser sanado no âmbito desta discussão. 

Diante deste fato, dá-se por cumprido o julgado anterior (PCA 
200810000026080). 

Entretanto, cumpre notar que a execução do julgado a respeito da 
aplicabilidade do mencionado dispositivo da LOMAN (artigo 81) foi objeto de 
delegação da Presidência do Conselho Nacional de Justiça a este Relator, e para que, 
não mais surjam divergências de interpretação, determina-se a instauração de um 
novo Procedimento de Controle Administrativo, onde sejam ouvidos todos os 
Tribunais, para que [sic] se estabeleça definitivamente a forma de alternância entre 
antiguidade e merecimento, se na entrância ou no cargo, e a compatibilização de 
tal alternância com o primeiro provimento do cargo por antiguidade (art. 81 da 
LOMAN).  

(...) 
Por fim, como já dito, dá-se por cumprido o julgado no procedimento 

intentado pelo magistrado João Guido (PCA 200810000026080), determinando-se, 
ainda, de ofício, a instauração de um novo procedimento para a adequação da 
interpretação a respeito do critério para o primeiro provimento de um novo cargo e 
da decisão contida no PCA 200810000023133, de modo que todos os Tribunais 
possam ser ouvidos a respeito da adequação da alternância dos critérios 
antiguidade e merecimento e o disposto no artigo 81 da LOMAN. [destaquei] 
 

Em razão dessa decisão, foi instaurado o Procedimento de Controle 
Administrativo nº 0006941-78.2009.2.00.0000 e distribuído ao então Conselheiro 
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Marcelo Neves, que proferiu nos autos o seguinte despacho: 
 
1. Trata-se de PCA instaurado de ofício por decisão do Plenário do 

CNJ, quando do julgamento dos PCAs 200910000017629, 200810000026080, 
200910000011561, 200910000011822, 200910000011834 e 200910000016625, de 
relatoria do i. Conselheiro FELIPE LOCKE CAVALCANTI, (...) 

(...) 
2. Observo, porém, que supervenientemente este tema foi trazido 

para debate nesta Corte Administrativa, por intermédio do PCA nº 
2009.10.00.005859-0 (Relator Conselheiro Marcelo Nobre), no qual as questões 
levantadas no julgamento dos processos acima vêm recebendo o tratamento 
adequado, a fim de suprir a lacuna existente quanto à melhor interpretação do art. 
81 da LOMAN. 

3. Diante do exposto, DETERMINO o ARQUIVAMENTO destes autos 
eletrônicos, uma vez que a matéria aqui posta já se encontra em debate pelo 
Plenário do CNJ em procedimento diverso. [negritei] 

 

Ocorre, porém, que no PCA nº 2009.10.00.005859-0 (0005859-
12.2009.2.00.0000) não houve julgamento de mérito da matéria de fundo, haja vista 
que monocraticamente foi declarada da perda de objeto do pedido. Transcrevo a 
decisão proferida: 

 
Trata-se de Procedimento de Controle Administrativo em que os 

magistrados Requerentes pleiteavam controle sobre o Processo Administrativo nº 
43.637/2009, que tramitava perante o TJ-BA, discutindo o processo de titularização 
de diversas comarcas baianas, se deveriam ser providas por remoção de juízes de 
direito ou por promoção de juízes de direito substituto. 

Alegavam que o Tribunal havia ofendido a regra constitucional que 
estabelece a alternância das vagas para remoção e promoção por antiguidade, sob o 
argumento de excepcionalidade, já que as comarcas foram reclassificadas em 2007. 

O Tribunal prestou informações mantendo a tese que orientou a 
confecção do edital questionado. 

Diversos magistrados ingressaram nos autos como interessados. 
O processo foi levado a plenário para julgamento, com meu voto pela 

improcedência do pedido dos juízes de direito substitutos, mantendo hígido o ato 
atacado. 

O julgamento foi interrompido por pedido de vista do Conselheiro 
Marcelo Neves, que também concluiu pela improcedência do pedido dos 
Requerentes. Novo pedido de vista, desta vez do Conselheiro Felipe Locke, 
interrompeu novamente o julgamento. 

Durante o julgamento o Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, sob a 
nova gestão, concordou com o pedido dos requerentes e posteriormente informou 
nos autos que revogara os editais. 

Os Requerentes então desistiram do pedido formulado.  
Ouvidos os interessados, estes pleitearam o julgamento de mérito 

para assentar definitivamente a matéria. 
É o relatório. Decido: 
Ao propor meu voto ao plenário no presente processo o fiz com a 

seguinte ementa: 
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PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO. PROMOÇÃO DE 
MAGISTRADOS PELO CRITÉRIO EXCLUSIVO DA REMOÇÃO. JUIZES SUBSTITUTOS 
QUE PRETENDEM PROMOÇÃO POR ANTIGUIDADE ANTES DA REMOÇÃO. ”1. A 

movimentação horizontal dos magistrados antes da movimentação vertical é medida 

que se impõe na interpretação sistemática da LOMAN. 2. A reclassificação das 

comarcas no Estado da Bahia justifica o oferecimento de todas as comarcas 

primeiramente para remoção (Inteligência do art. 31 da LOMAN) já que, em tese, os 

juízes de Direito não tiveram a oportunidade de concorrer para todas as comarcas 

ofertadas em momento anterior. 3. Critério adotado com base no art. 375 do 

regimento Interno do Tribunal e na excepcionalidade da reclassificação das comarcas. 

4. Ausência de ofensa ao direito dos Juízes Substitutos, que concorrerão à promoção 

por antiguidade na fase seguinte, depois de vagas as comarcas cujos Juízes de Direito 

tenham se removido. Pedido improcedente.” 
Decidi pela improcedência do pedido dos requerentes por entender 

que a decisão do TJ-BA estava pautada em fatos extraordinários, notadamente 
porque a nova organização judiciária do Estado reclassificara algumas comarcas. 

A reclassificação fez com que algumas comarcas estivessem vagas, na 
nova classificação, pela primeira vez, o que fazia nascer a pretensão dos juízes de 
direito de que primeiro tais comarcas fossem oferecidas para remoção, antes da 
promoção dos juízes de direito substituto. 

Entretanto, o próprio Tribunal de Justiça do Estado da Bahia revogou 
os editais aqui questionados, inclusive porque não poderia prover todas as comarcas 
ofertadas por estar no limite prudencial do seu plano orçamentário e porque 
estariam revendo a classificação das comarcas, pretendendo modificar sua 
configuração porque algumas não possuem movimento que justifique sua existência. 

Não subsiste, portanto, substrato sobre o qual manter o presente 
questionamento. 

De fato, não existe mais o ato questionado neste processo, sendo 
impossível manter a discussão sobre o assunto, mesmo porque o controle somente 
pode ser feito sobre ato existente. 

Tanto assim, que os Requerentes desistiram do procedimento, em 
face da perda de objeto. 

Ante o exposto, julgo extinto o presente procedimento, diante da 
perda de objeto, acolhendo o pedido de desistência dos requerentes. 

 

Interposto Recurso Administrativo contra essa decisão, o Plenário 
negou provimento. 

Diante desse contexto, verifico que aparentemente ainda existem 
decisões conflitantes no âmbito deste CNJ sobre a matéria objeto da presente 
Consulta, sem a devida solução. 

Por essas razões, e considerando que a medida proposta preenche os 
requisitos previstos no artigo 89 do Regimento Interno, no que concerne ao interesse 
e repercussão geral, conheço da Consulta, para, no mérito, ao mesmo tempo, 
responder o questionamento apresentado pela Associação dos Magistrados do 
Estado de Pernambuco e resolver, se for caso, o conflito existente no âmbito deste 
Conselho Nacional de Justiça. 
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Entendo, além disso, com a devida vênia do que consta da decisão 
proferida pelo Plenário deste Conselho no PCA nº 0002608-20.2008.2.00.0000, que a 
Consulta comporta resposta imediata, não necessitando da intimação de todos os 
tribunais do país acerca da “adequação da alternância dos critérios antiguidade e 

merecimento e o disposto no artigo 81 da LOMAN”, haja vista que se trata de matéria 
exclusivamente de direito que não exige investigação de procedimentos aplicados 
por tribunais para que este CNJ, dentro da competência que lhe é atribuída pela 
Constituição da República (art. 103-B, § 4º), profira decisão que confira tratamento 
uniforme ao tema. 

 
MÉRITO 
 
No tocante ao mérito, importante destacar, inicialmente, que, ao 

contrário do que alega a Associação requerente, o aparente conflito entre as decisões 
proferidas por este Conselho Nacional de Justiça no Procedimento de Controle 
Administrativo nº 2008.10.00.002608-0 (0002608-20.2008.2.00.0000) e no Pedido de 
Providências nº 2008.10.00.002313-3 (0002313-80.2008.2.00.0000) não engloba a 
matéria objeto da Consulta. 

Com efeito, no PCA nº 2008.10.00.002608-0 (0002608-
20.2008.2.00.0000), em que foram impugnados editais para remoção de magistrados 
de 3ª entrância do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, debateu-se se a 
remoção poderia ocorrer anteriormente às promoções por antiguidade e por 
merecimento, inclusive no tocante a provimento inicial de Vara, tendo o Plenário 
deste Conselho concluído, à luz do que dispõem a Constituição Federal (art. 93, VIII-
A) e a LOMAN (art. 81), e conforme julgado do Supremo Tribunal Federal (ADI 2494-
9/SC), que a remoção precede à promoção por merecimento, mas não à promoção 
por antiguidade. 

Diante disso, e em razão de o Tribunal de Justiça do Estado de 
Pernambuco não ter observado a legislação aplicável, foi declarada a nulidade dos 
editais impugnados e determinada a publicação de novos atos de acordo com o que 
dispõe a lei. A ementa da decisão do referido PCA revela, em resumo, o que ficou 
decidido por este CNJ: 

 
PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE PERNAMBUCO. Prevalência da remoção à promoção por antiguidade. 
Impossibilidade.  Questão disciplinada no artigo 81 da LOMAN. Prevalência da Lei 
Complementar Federal. Competência legislativa privativa do Supremo Tribunal 
Federal. Inteligência do artigo 93 da Constituição Federal. A remoção só pode 
prevalecer sobre o provimento inicial ou a promoção por merecimento. Manutenção 
da reserva da promoção por antiguidade. 
Ausência de judicialização da matéria. Reclamação no STF não conhecida por não 
preservar diretamente outro julgado. Ausência de pedido idêntico a recurso em 
tramite no STJ contra extinção de mandado de segurança que versava sobre outro 
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ato administrativo. 
Determinação para que o Tribunal de Justiça local cumpra efetivamente o disposto 
na LOMAN. Anulação dos atos administrativos que disciplinavam editais de remoção 
de modo diverso. 
Confirmação da liminar concedida. Decisão que produz efeitos “ex nunc”. Pedido 
procedente. (Rel. Cons. Felipe Locke, DJ 19.12.2008) 
 

No Pedido de Providências nº 2008.10.00.002313-3 (0002313-
80.2008.2.00.0000), por sua vez, em que fora impugnado aviso de abertura de 
inscrições para remoção de magistrados de 3ª entrância do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio Grande do Norte, examinou-se: a) se a alternância a antiguidade e o 
merecimento em promoções e remoções deve ser observada na entrância ou na 
Comarca (ou Vara); e, b) se o procedimento de remoção pode preceder à promoção 
por merecimento, inclusive no tocante a provimento inicial de Vara.  

No que diz respeito ao segundo item – cujo tema também fora debatido 
no PCA nº 2008.10.00.002608-0 (0002608-20.2008.2.00.0000) –, o Plenário deste 
Conselho decidiu, à luz das normas constitucionais e infraconstitucionais aplicáveis, o 
seguinte: 

 
(...) a remoção (1) deve preceder à promoção por merecimento (art. 

81 da LOMAN) e (2) pode ocorrer em caso de vaga decorrente de 1.ª remoção (§ 2.º 
do art. 81 da LOMAN). 

Nesse sentido, a LOMAN permite que sejam realizadas 
sucessivamente duas remoções em seqüência, uma destinada ao provimento inicial 
ou anteriormente à promoção por merecimento, e a seguinte para preencher os 
cargos vagos em virtude da remoção anterior (vedada apenas uma terceira remoção 
subseqüente, nos termos do art. 81, § 2.º): “A juízo do Tribunal de Justiça, ou de seu 

órgão especial, poderá, ainda, ser provida, pelo mesmo critério fixado no parágrafo 

anterior vaga decorrente de remoção, destinando-se a seguinte, obrigatoriamente, 

ao provimento por promoção” (§ 2.º do art. 81). (...) (Rel. Cons. Min. João Oreste 
Dalazen, DJ 30.1.2009) 

 

Não fora analisado nesse Pedido de Providências se a remoção poderia 
preceder à promoção por antiguidade, haja vista que, conforme constou da decisão 
respectiva, “não houve pedido específico”, de sorte que não poderia este Conselho, 
em sede de Pedido de Providências, exercer “controle de atos administrativos de 

ofício”, por ausência de previsão normativa no Regimento Interno vigente à época. 

Quanto à questão que consiste se a alternância entre a antiguidade e o 
merecimento em promoções e remoções deve ser observada na Comarca (ou Vara) 
ou em cada entrância, a ementa do julgado esclarece o que decidiu o Plenário deste 
Conselho. Confira-se: 

 
MAGISTRADO. ALTERNÂNCIA DE PROMOÇÕES E REMOÇÕES DE ENTRÂNCIA PARA 
ENTRÂNCIA. LEGALIDADE. 
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1. Tribunal de Justiça que aplica o princípio da alternância de promoções e remoções 
de magistrados (art. 93, II, da CF/88) “em cada entrância”, respeita as normas 
constitucionais e infraconstitucionais. 
2. O critério de alternância na própria Comarca ou Vara gera risco de não haver 
promoção por antigüidade (ou por merecimento) durante longo período numa 
mesma entrância, dado que muitas Comarcas poderiam vagar apenas para promoção 
pela outra espécie. Esse não parece ser o espírito da norma Constitucional. 
3. Pedido de Providências que se julga totalmente improcedente, resultando 
prejudicado o Recurso Administrativo interposto contra decisão que indeferiu pedido 
de liminar. 
 

Consoante se percebe, o tema objeto da presente Consulta foi tratado 
apenas no Pedido de Providências nº 2008.10.00.002313-3 (0002313-
80.2008.2.00.0000) – e não PCA nº 2008.10.00.002608-0 (0002608-
20.2008.2.00.0000) –, de modo que não há falar em conflito de decisões, tampouco 
ausência de solução sobre a questão no âmbito deste Conselho Nacional de Justiça. 

Destaco, por oportuno, que sequer há divergência entre as decisões 
proferidas nos citados Procedimento de Controle Administrativo e Pedido de 
Providências, no que respeita ao exame da precedência da remoção em relação à 
promoção por merecimento e à promoção por antiguidade, uma vez que, conforme 
revela o acima exposto, tais decisões seguiram a mesma linha de entendimento nesse 
aspecto particular. 

No tocante especificamente ao objeto da presente Consulta, 
importante destacar, para esclarecer mais uma vez a questão, trecho da decisão 
proferida no Pedido de Providências nº 2008.10.00.002313-3 (0002313-
80.2008.2.00.0000), cujo entendimento perfilho: 

 
Como visto, a Requerente sustenta que o aviso ora impugnado não 

respeitou a ordem de promoções e remoções de magistrados, pois a alternância 
dessas deveria ocorrer por “Vara ou Comarca”, e não por entrância. 

Como afirmado na decisão proferida em sede de pedido de 
concessão de liminar, todavia, não há qualquer dispositivo legal que impeça a 
alternância de promoção em cada entrância em vez de aplicá-la na própria Comarca 
ou Vara. 

Aliás, a alternância de promoções mostra-se mais conveniente e 
razoável em cada entrância. Caso contrário, haveria o risco de não haver promoção 
por antigüidade (ou por merecimento) durante longo período numa mesma 
entrância, dado que muitas Comarcas poderiam vagar apenas para promoção pela 
outra espécie. Esse não parece ser o espírito da norma Constitucional. 

Entendo que o Poder Constituinte Originário, ao prever a 
obrigatoriedade de promoção “de entrância para entrância, alternadamente, por 

antigüidade e merecimento” [grifo nosso], almejou que, a cada promoção, se 
alternasse a forma – merecimento e antiguidade –, não importando a ordem de 
vacância na própria Comarca. A melhor interpretação que se faz a esse dispositivo é 
para reconhecer que a alternância se processa por entrância e não na própria 
Comarca em que houve vacância. 
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Neste sentido, colho a doutrina de JOSÉ HORÁCIO CINTRA 
GONÇALVES PEREIRA: 

“Essa alternatividade imposta pela Constituição diz respeito ao cargo, 
isto é, se determinado cargo de determinada entrância é colocado 
em concurso, por exemplo, por antiguidade, o outro cargo que vagar 
da mesma entrância deverá ser colocado por merecimento.”  
(PEREIRA, José Horácio Cintra Gonçalves, A Reforma do Poder 

Judiciário, São Paulo: Método, 2005, p. 132) 

A alternância, portanto, se processa a partir da sucessiva vacância de 
cargos na mesma entrância e não em função da forma do último provimento naquela 
específica Comarca ou Vara. 

Nem se alegue, como fez a Requerente no documento “REQAVU10”, 
que a interpretação literal do art. 93, II, da Constituição Federal, “não se 

compatibiliza com o art. 81, da LOMAN, que determina o provimento inicial pelo 

critério de remoção”. O fato de se exigir precedência de concurso de remoção para o 
provimento inicial de qualquer Vara (art. 81 da LOMAN) não altera o princípio 
insculpido no art. 93, II, da Constituição Federal. Vale dizer: as promoções de 
magistrados de entrância para entrância dar-se-ão, alternadamente, por antigüidade 
e merecimento; se a LOMAN regulamentou as possibilidades de remoção, elas 
devem compatibilizar-se com os princípios Constitucionais. 

 

Por esses fundamentos, especialmente em razão do precedente deste 
Conselho a respeito do tema (PP 0002313-80.2008.2.00.0000), bem assim da 
legislação que rege a matéria (CF, art. 93, II e VIII-A; LOMAN, art. 81), respondo a 
Consulta para esclarecer que a alternância entre a antiguidade e o merecimento nas 
promoções e remoções de magistrados deve ocorrer em cada entrância. 

 
III – CONCLUSÃO 
 
Por todo o exposto, conheço da Consulta e, no mérito, respondo-a nos 

termos acima. 

Brasília, 5 de junho de 2012. 
 
 

 
 

Conselheiro NEY JOSÉ DE FREITAS 
Relator 


